
5

APRESENTAÇÃO

Falar de Administração Pública é falar de escolas, hospitais, de finanças, 
esquadras de polícia, centros de segurança social, câmaras municipais, 
juntas de freguesia, quarteis e embaixadas, enfim, milhares e milhares de 
unidades administrativas que nos rodeiam, prestam serviços, facilitam a 
vida, asseguram a defesa do País e a segurança e tranquilidade pública.

A Administração Pública é também gigantesco mercado de trabalho, 
onde se encontra todo o tipo de profissões e especialidades. Mais de 15 
em cada 100 portugueses empregados trabalham para o Estado, pesam 
no Orçamento, são encargo dos Contribuintes. 

Tal importância, grandeza, complexidade, custos e condicionamen-
tos do setor público, porém, não têm despertado correlativo interesse no 
debate público. Ainda que, no meio académico e científico, se venha regis-
tando a criação de estudos graduados e pós-graduados em Administração 
Pública e edição de publicações, sobretudo numa perspetiva jurídica.

Ora – sem prejuízo das necessárias referências jurídicas – Administra-
ção e Gestão Pública olha a máquina do Estado numa perspetiva organi-
zacional. Cada serviço público, cada unidade administrativa, indepen-
dentemente da relação mais ou menos próxima do poder político é uma 
organização. Pessoas e recursos públicos votados a um objetivo concreto, 
específico, diferenciado, uma missão. Mas todas estão irmanadas por um 
traço comum: servir os cidadãos, as empresas e comunidades. 

Administração e Gestão Pública dá uma visão global e precisa do sistema 
de provisão de bens públicos. Habilita para o compreender; capacita para 
nele trabalhar; facilita o relacionamento com a burocracia do Estado. Os 
milhares de serviços públicos – do Estado, das Regiões Autónomas, das 
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Autarquias Locais – constituem um vasto sistema. Floresta intrincada a 
exigir descoberta dos trilhos que permitam visão, orientação e ação nos 
meandros administrativos.

Compreender é, pois, a finalidade primeira deste livro, pensado para 
o cidadão comum, o contribuinte, o utente dos serviços públicos. Com-
preender a máquina do Estado no seu papel de satisfazer necessidades 
comunitárias; seu funcionamento e regras de atuação; perceber como 
efetivar direitos e acionar meios de controlo do desempenho dos serviços 
e de comportamentos corretos dos trabalhadores em funções públicas.

Capacitar, o outro objetivo maior do livro. Na intenção de estudantes, 
investigadores, trabalhadores em funções públicas, dirigentes e gestores 
públicos. Situar e situar-se na organização, compreender o meio, a mis-
são, os recursos, as regras de funcionamento de cada organização pública.

Dividido em duas partes – conhecer a Administração Pública e atuar 
na Administração Pública – Administração e Gestão Pública propõe-se revi-
sitar a teoria do Poder e identificar o sistema político; caracterizar o sis-
tema administrativo e suas relações com o setor social; assinalar o papel 
da Alta Administração no sistema político e administrativo; distinguir e 
caraterizar os vários níveis da Administração Pública – Central, Regional 
e Autárquica; explicar os mecanismos de conceção, desenho e instituição 
de organizações públicas; indicar os processos de entrada e progressão 
na Função Pública; dar conta das relações da Administração com a União 
Europeia.

A segunda parte do livro clarifica a noção e condicionamentos polí-
ticos e legais da Gestão Pública que a diferenciam da Gestão Privada; 
elenca os instrumentos de Gestão das organizações públicas; assinala as 
especificidades da comunicação dos serviços públicos; releva os desafios 
de adaptação às disrupções das duas décadas do século XXI – Grande 
Crise Financeira e Pandemia do COVID-19; assinala o papel da participa-
ção cívica, as particularidades da Ética Pública e, ainda, os meios de con-
trolo da atividade administrativa, nomeadamente pela opinião pública.

Administração e Gestão Pública é tributário de trabalho de gestão – em 
diferentes organizações públicas, privadas e sociais – e de investigação 
e docência universitária. Em linguagem acessível e parca em citações, 
constitui seguro instrumento de trabalho de iniciação, consolidação e 
aprofundamento de conhecimentos nas diferentes temáticas da Admi-
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nistração Pública. Parcimoniosa e seletiva bibliografia, apresentada no 
final do trabalho, permite aprofundamentos de diferentes conteúdos 
temáticos abordados.

Deste modo, Administração e Gestão Pública constitui prestimoso auxi-
liar para quantos pretendam conhecer, relacionar-se e trabalhar em fun-
ções públicas, recomendando-se particularmente a:

•  Estudantes e Professores das áreas da Administração Pública, Ciên-
cia Política, Ciências Económicas, Sociais e Jurídicas;

•  Dirigentes, Chefias e Profissionais da Administração Direta do 
Estado, das Regiões Autónomas e Autarquias Locais;

•  Gestores Públicos, Dirigentes e Técnicos do Setor Empresarial do 
Estado, dos Institutos Públicos, dos Municípios e das Freguesias e 
das respetivas Associações;

•  Gestores e Quadros das Organizações do Terceiro Setor e da Eco-
nomia Social;

•  Políticos, Advogados, Solicitadores e Agentes de Execução, Econo-
mistas e Contabilistas;

•  Consultores das áreas de Gestão, Desenvolvimento Organizacional, 
Recursos Humanos e Marketing Público e Social;

•  Licenciados em Gestão, Economia, Administração Pública, Ciência 
Política, Ciências do Trabalho, Ciências da Comunicação, Direito, 
Solicitadoria e Relações Internacionais;

•  Cidadãos e Contribuintes interessados na vida pública.

A linguagem acessível e descomplicada do livro não deixa, porém, 
de se requerer cuidada e rigorosa, o que não significa isenta de lapsos 
e omissões, pelo que se agradece a indicação de correções ao texto que 
permitam melhorá-lo. 

Especialmente se agradece a quem Administração e Gestão Pública 
venha a suscitar inovações positivas na burocracia estatal. Se o livro vier 
a concorrer para a compreensão e melhor relacionamento com a Admi-
nistração Portuguesa e a introdução de melhorias no seu funcionamento 
– sentir-se-ão muito gratificados pelo trabalho que agora oferecem.

os autores
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